MOÇÃO Nº 39, DE 2012

Tramita no Senado Federal proposição dispondo sobre a criminalização da exigência de cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial. Trata-se do PLC nº 34/2012, apresentado pela Presidência da República, encontrando-se atualmente sob apreciação das Comissões Técnicas daquela Casa de Leis.

Inquestionavelmente, a aprovação do Projeto em epígrafe reveste-se de extraordinária importância uma vez que tem por objetivo garantir o pleno exercício de um direito fundamental social consagrado no artigo 6º da nossa Constituição Federal: o direito à saúde.

Sendo o direito à saúde um direito fundamental social, o mesmo integra a base do Estado Democrático de Direito uma vez que existe uma relação recíproca entre ambos, um não existindo sem o outro. Para a existência do Estado Democrático de Direito faz-se necessária a dependência e a garantia dos direitos fundamentais, e os direitos fundamentais necessitam da normatização, positivação e garantias do Estado Democrático de Direito para sua efetivação. Dessa forma, os direitos fundamentais são intrínsecos ao Estado Democrático de Direito e vice-versa.

 Por isso, a urgência e a necessidade em garantir que esses direitos sejam respeitados, uma vez que a anuência do Estado com práticas que violem os direitos fundamentais representa uma ameaça ao próprio Estado Democrático de Direito.

A exigência de garantias prévias ao atendimento médico-hospitalar fere o acesso universal e igualitário à saúde e coloca em risco a própria vida do cidadão, além de ser prática vedada pelo Código Civil, pelo Código de Defesa do Consumidor e pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (Resolução Normativa nº 44 de 2003).

A criação de um tipo penal específico que permita ao Estado reprimir com mais vigor tais condutas, demonstra o comprometimento do Executivo e do Legislativo com a garantia e o gozo do direito à saúde por parte dos cidadãos, além de respeito aos alicerces da nossa Constituição Federal.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o PLC nº 34 de 2012, de autoria da Presidência da República, que dispõe sobre a criminalização da exigência de cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível, que tão importante tema merece. 
Sala das Sessões, em 14-5-2012
a) Edinho Silva

